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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO DA SILVEIRA LEMOS
ADVOGADOS : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138

NÉLIO LUIZ VALER - SC049498
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 568/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA.
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Não há falar em suposta violação do artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 
questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada 
de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração.
3. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar o REsp 1.162.307/RJ, submetido 
ao rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento de que a contribuição para o 
salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas 
individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou 
rural, com fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, 
regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006.
4. A revisão da premissa fática estabelecida no acórdão recorrido - de que o 
consórcio existe como pessoa jurídica, agindo em nome de seus associados e de que 
exerce atividade típica de empresa, sujeitando-se ao respectivo regime jurídico -, 
pressupõe reexame de prova, o que inviável no âmbito do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.
5. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto 
com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da 
incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que 
suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo 
dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
24/3/2017; AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 23/3/2017.
6. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 29 de maio de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou 
rural, com fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, 
regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006.
4. A revisão da premissa fática estabelecida no acórdão recorrido - de que o 
consórcio existe como pessoa jurídica, agindo em nome de seus associados e de que 
exerce atividade típica de empresa, sujeitando-se ao respectivo regime jurídico -, 
pressupõe reexame de prova, o que inviável no âmbito do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.
5. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto 
com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da 
incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que 
suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo 
dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
24/3/2017; AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 23/3/2017.
6. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se agravo 

interno interposto por CARLOS ALBERTO DA SILVEIRA LEMOS contra decisão, às fls. 687-

690, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 568/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

A parte agravante insiste que houve omissão do acórdão recorrido, pois apesar de 

afirmar que “a documentação juntada revela que o consórcio existe como pessoa jurídica” e 

que “existe para exercer atividade econômica relacionada à produção de frutas cítricas nas 

propriedades rurais dos associados”, O ACÓRDÃO NÃO INDICA OBJETIVAMENTE QUAIS 

SERIAM ESSES SUPOSTOS DOCUMENTOS. (fl. 701)

Quanto ao mérito, a agravante aduz que apenas se os produtores rurais optarem por 

exercer a faculdade de se inscrever no Registro Público de Empresas Mercantis, nos termos 

previstos na legislação civil, é que serão considerados empresa para fins de incidência do 

Salário-Educação, de acordo com as normas tributárias que regem a exação. E é incontroverso 

nos presentes autos que o Agravante não possui este registro. (fl. 708)

Ressalta, à fl. 708, que o que o Agravante objetiva é que esta Egrégia Corte analise 

apenas os efeitos jurídicos atribuídos pelo Tribunal de origem a esses fatos – se ofendem ou não 

a Lei Federal, ou seja, decida se o produtor rural pessoa física sem inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, mas que exerce 

atividade rural com fins econômicos, é ou não sujeito passivo do Salário-Educação. Resta claro, 

portanto, que a questão em debate é meramente jurídica, já analisada em diversas 

oportunidades pelo Judiciário.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que não há falar em suposta violação do 
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artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 

fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela 

jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em sede de embargos de declaração.

No caso dos autos, evidencia-se que o acórdão integrativo assim consignou às fls. 421-

422:
Conforme o disposto no v. acórdão, o impetrante sustenta que se trata de um consórcio de 
empregadores rurais pessoas fisicas, com inscrição no CNPJ.
A documentação juntada revela que o consórcio existe como pessoa jurídica, agindo em 
nome de seus associados, não se confundindo a pessoa fisica de seus integrantes com a 
jurídica derivada da congregação de interesses.
A Associação existe para exercer atividade econômica relacionada a produção de frutas 
cítricas nas propriedades rurais dos associados, revelando,portanto, atividade típica de 
empresa, sujeitando-se ao respectivo regime jurídico,inclusive quanto á sujeição ao 
recolhimento do salário-educação.

Desnecessário, portanto, qualquer esclarecimento ou complemento ao que já decidido 

pela Corte de origem, pelo que se afasta a ofensa ao artigo 1.022 do CPC/2015.

Afasta-se, igualmente, a alegada afronta ao artigo 489 do CPC/2015, pois o acórdão 

impugnado ampara-se em fundamentação jurídica suficiente, que condiz com a resolução do 

conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a 

conclusão do que decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que através de solução jurídica 

diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional. Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao interesse da 

parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

Ademais, quanto ao mérito, a Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar o REsp 

1.162.307/RJ, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento de que a 

contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as 

firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, 

com fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo 

Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006.

No caso, o tribunal de origem consignou, à fl. 392, que:
No caso dos autos, embora a parte impetrante sustente que se trata de um consórcio de 
empregadores rurais pessoas físicas, com inscrição no CNPJ, liderados por um único 
produtor rural, a documentação juntada revela que o consórcio existe como pessoa 
jurídica, agindo em nome de seus associados, não se confundindo a pessoa fisica de seus 
integrantes com a jurídica derivada da congregação de interesses. A Associação existe para 
exercer atividade econômica relacionada à produção de frutas cítricas nas propriedades 
rurais dos associados, revelando, portanto, atividade típica de empresa, sujeitando-se ao 
respectivo regime jurídico, inclusive quanto à sujeição ao recolhimento do salário-educação.

A revisão da premissa fática estabelecida no acórdão recorrido - de que o consórcio 

existe como pessoa jurídica, agindo em nome de seus associados e de que exerce atividade típica 

de empresa, sujeitando-se ao respectivo regime jurídico -, pressupõe reexame de prova, o que 

inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. INCIDÊNCIA.
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1. A contribuição ao salário educação é devida pelo produtor rural pessoa física que possui 
registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. Precedentes.
2. Agravo interno não provido
(AgInt no REsp 173226/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, Julgado em 
9/11/2022, DJe 14/11/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE EMPRESA ESTABELECIDO PELO ART. 15, 
DA LEI N. 9.424/96 C/C ART. 1º, §3º, DA LEI N. 9.766/98, APESAR DA CONDIÇÃO 
DE CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. EXISTÊNCIA DE CNPJ E MÚLTIPLOS 
ESTABELECIMENTOS. QUESTÃO FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A definição do sujeito passivo da obrigação tributária referente à contribuição ao salário-
educação foi realizada pelo art. 1º, §3º, da Lei n. 9.766/98, pelo art. 2º, §1º, do Decreto n. 
3.142/99 e, posteriormente, pelo art. 2º, do Decreto 6.003/2006. Sendo assim, em havendo 
lei específica e regulamento específico, não se aplica à contribuição ao salário-educação o 
disposto no parágrafo único, do art. 15, da Lei n. 8.212/91, que estabelece a equiparação de 
contribuintes individuais e pessoas físicas a empresas no que diz respeito às contribuições 
previdenciárias.
2. O produtor-empregador rural pessoa física somente será devedor da contribuição ao 
salário-educação se restar factualmente caracterizado como empresa, nos termos do art. 1º, 
§3º, da Lei n. 9.766/98, sendo ilícito o item do Anexo IV, da Instrução Normativa RFB n. 
971/2009, ao estabelecer que o produtor rural pessoa física está sujeito ao recolhimento da 
contribuição devida ao FNDE, incidente sobre a folha de salários. Isto porque não é a 
condição de pessoa física que coloca o produtor rural na situação de contribuinte, mas a 
condição de organizar-se factualmente como empresa.
3. Consoante a Instrução Normativa RFB n. 1.863/2018, norma vigente que dispõe sobre o 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), o que move o CNPJ é o interesse cadastral da 
RFB oudos convenentes. Desta forma, há inscrições que se traduzem em mera formalidade 
adotada para fins de controle dos órgãos públicos sem significarem estas que a entidade 
inscrita assuma feição empresarial ou de pessoa jurídica propriamente dita.
4. O fato de determinada entidade possuir inscrição no CNPJ gera uma presunção relativa 
(juris tantum) de que é empresa, portanto, contribuinte, mas que pode ser ilidida mediante a 
produção de provas no sentido de que não é empresa por não realizar atividade empresarial 
e/ou constituir-se como tal. São questões fáticas que precisam ser analisadas pelas Cortes de 
Origem e não podem ser reexaminadas nesta Casa sob pena de violação à Súmula n. 7/STJ 
("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial").
5. Por tais motivos que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem entendido 
que o produtor rural pessoa física inscrito no CNPJ é devedor da contribuição ao salário-
educação, já o produtor rural pessoa física não inscrito no CNPJ não é contribuinte, salvo se 
as provas constantes dos autos demonstrarem se tratar de produtor que desenvolve atividade 
empresarial. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp. n. 883.572/SP, Segunda Turma, Rel. 
Min. Og Fernandes, DJe 22/03/2017; AgInt no REsp. n. 1.580.902/SP, Primeira Turma, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe 23/03/2017; AgRg no REsp. n. 1.546.558/RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 09/10/2015; AgInt no AREsp. n. 1.920.599 / SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 23.05.2022; REsp. n. 711.166 / PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 04.04.2006; REsp. n. 842.781 / RS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 13.11.2007.
6. No caso dos autos, a fundamentação decisória trazida pela Corte de Origem 
reconheceu que o produtor rural em questão possui CNPJ, o que gera uma presunção de que 
desenvolve atividade empresarial. Além disso, após examinar o conteúdo probatório dos 
autos e os fatos incontroversos apresentados na inicial do autor, concluiu que o 
PARTICULAR se caracteriza como empresa de fato, pois: "tem amplas atividades do 
cultivo de cana-de-açúcar em diversos municípios de São Paulo, apresentando CNPJ da 
matriz e de 23 filiais, não podendo ser tratado corno singelo produtor rural-pessoa física" (e-
STJ fls. 527).
7. Essa conclusão não pode ser revisitada por este Superior Tribunal de Justiça em sede de 
recurso especial, pois exigiria incursão probatória obstada pela Súmula n. 7/STJ. Não há 
como inverter o julgamento efetuado pela Corte de Origem somente porque o 
PARTICULAR alega que possuir CNPJ não é determinante para a sua caracterização como 
pessoa jurídica. A incidência da exação se dá sobre a "empresa" em conceito amplo, como 
definido no recurso repetitivo REsp. n. 1.162.307 / RJ (Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 
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julgado em 24.11.2010), o que não coincide com o conceito de "pessoa jurídica".
8. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1812828/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Julgado em 
16/8/22, DJe 31/8/22)

 
Correta, também, a aplicação da Súmula 568/STJ ao caso.

Por fim, segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto 

com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de 

enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 

jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o 

que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.

Assim, não merece reforma o acórdão recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.978.170 / SP
Número Registro: 2021/0296922-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0003939-68.2015.4.03.6102 00039396820154036102

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO DA SILVEIRA LEMOS
ADVOGADOS : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138

NÉLIO LUIZ VALER - SC049498
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO DA SILVEIRA LEMOS
ADVOGADOS : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138

NÉLIO LUIZ VALER - SC049498
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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